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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

TERMo or RtrtRÊrucn

1. oBIETO

O presente termo tem por finalidade a Contratação por Empresário Exclusivo da atração
artística Banda Manancial, para apresentação no evento intitulado "11e marcha para jesus
2024" , no dia 03 de agosto de 2024, das 16h00 às 17h3 0, realizado na Praça Ana do Forró,
Con.iunto Prisco Viana, em Barra dos Coqueiros/SE, de acordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e proposta da Contratada que fazem parte integrante
do presente Contrato.

2. pREvrsÃo No pLANo DE coNTRATAçÃo axueL
O Plano Anual de Contratação esta em fase de elaboração, entretanto possui previsão na
Lei Orçamentária Anual (LOA) conforme disposição saldo para contratação dos serviços que
ocorrerá na Dotação Orçamentária vinculada a secretaria Municipal Especial da Atalaia
Nova.

3. FUNDAMENTAçÃ0DAcoNrRATAçÃo

A fundamentação da presente contratação está no Estudo Técnico preliminar.

4. DEscRrÇÃoDAsoluçÃo

Dada a importância desse evento para a cultura local e sua relevância na celebração da 11a
Marcha para Jesus, a administração municipal de Barra dos Coqueiros, Sergipe, encarregou-
se de garantir que atração seja não apenas adequada, mas também capaz de elevar a energia
e garantir a alegria de todos os participantes. optou-se por contratar a atração artistica
para realizar a apresentação musical durante a 11a Marcha para Jesus.

A Banda Manacial foi escolhida após uma cuidadosa análise devido à sua reconhecida
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ITEM ESPECIFICAçÃO UNID. qUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1 Contratação por
Empresário Exclusivo
da atração banda
manancial no dia
03/08/2024, com
duração de uma hora
meia , das 16h00 às
17h30*.

UN 1 R$ 60.000,00 R$ 60.000,00

I

I

* O município se reserva o direito de alterar o horário programado, com anuência do
contratado.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

excelência artística e técnica, bem como à sua vasta experiência em performances ao vivo
em eventos culturais. A decisão reflete o compromisso da administração em proporcionar
unra experiência autêntica e significativa para os participantes deste importante evento.

5. REQUISITOSDACONTRÂTAçAO

Habilitação furídica

Qualquer documento que comprove sua existência jurídica, conforme artigo 66 da Lei

Federal na 14.1,33 /2021, como, por exemplo:

aJ Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b] Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor [o consolidado ou acompanhado
de todas as alteraçóes), devidamente registrado em se tratando de sociedades comerciais e,

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de

diretoria em exercício;

dJ Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa furídica (CNPJJ;

tnscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

Regularidade perante a Fazenda Federal;

Regularidade perãnte a Fazenda Estadual;

Regularidade perante a Fazenda Municipal, relativa ao Município da sede do licitante;

Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;

Regularidade perante a Justiça do Trabalho [certidão negativa de débitos trabalhistasJ;

Certidão Negativa de Débito Municípal;

Consulta Consolidada de Pessoa Juridica - TCU

Certidão de Licitante Inidôneo referente sócio administrativo

cadastro Nacional de condenações civies por Ato de Improbidade Administrativa - cNJ

Habilitação Econômico-Financeira (Art.69 Da Lei Ne t4.133 /2OZl):

Certidão negativa de falência, recuperação iudicial ou extrajudicial, expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Comprovação de Preço:

Apresentação de no mínimo 3 (três], empenho, contrato, nota fiscal ou documento
correspondente em nome da Proponente, emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, no qual se ateste que executou o serviço obieto deste Termo de Referência.

Declarações Complementares

A proponente deverá DECLARAR em documento único (conforme modelo Anexo do TR):

a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição;

b) lnexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi
declarada inidônea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteia temporariamente
impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública;

c) Não possui funcionário público no quadro societário da ernpresa;

6. MODELO DE EXECUçÃO

A banda contratada deverá se apresentar na Praça Ana do Forró no Conjunto Prisco Viana
Barra dos Coqueiros/SE, em horário definido das 16h00 às 17h30, do dia 03/08/2024,
reservando-se a municipalidade o direito de alterar o horário. A apresentação deverá ter
duração de uma hora e trinta minutos. A contratada será responsável pelo fornecimento de
todos os materiais e equipamentos necessários, material humano, instrumentos,
alimentação, hospedagem, transporte, montagem, manutenção e ferramentas necessários e
deverá estar no local da apresentação às 15h00 horas do dia 03/08/2024 para montâgem
dos equipanrentos e passagem de som. Logo após o término do evento a contratada ficará
responsável pela retirada de todo os equipamentos.

7. GESTÃO DO CONTRATO

O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei na 14.L33 /2027, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

A Administração poderá convocar representante da banda para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

A execução do contrato ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo fiscal de contrato, o Sr. Benjamin Bispo Alves, Diretor de Departamento de Eventos, e
Elaine Cristina dos Santos, Chefe de Divisão de Eventos.

O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrâto, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, quando for o caso.

Av. Moises Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

8. cRItÉRIosoEpAcAMENTo

Esclarece a CONTRATADA que os valores indicados na Cláusula Segunda deverão ser
pagos da seguinte forma:

DATA LIMITE PARA
PAGAMENTO

MODALIDADE DE
PAGAMENTO

R$:60.000,00 30 dias após liquidação da
despesa

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

Havendo erro na apÍesentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, prova de regularidade parâ com as Fazendas Federal, Estadual e

Municipal e prova de regularidade perante o FGTS - CRF, além da CNDT, constatando-se, a

situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,

contendo prazo para regularização, podendo ser prorrogado a critério do contratante.

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que efetuado, sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

o pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização

da Iiquidação da despesa.

Não será efetuado o pagamento à Contratada enquanto houver pendência de liquidação de

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência da contratação.

Av. Moisés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período contratado.

funtada de Declaração de consulta à situação atual do contribuinte caso a CONTRATADA
seja optante pelo SIMPLES NACIONAL e no SIMEI.

No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no
caput desta Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE

9. FoRMA E cRrrÉRros DE sEr.EçÃo Do FoRNECED0R

A inexigibilidade de licitação para esta contratação justifica-se por se tratar de banda
musical de expressão regional e nacional, com diversas contrataçôes de outros municípios
da região conforme anexos. Apurada a necessidade da contratâção e configurada a
inviabilidade de competição parâ contratação da Banda Manancial, a Administração a
selecionou pois atende as expectativas para a realização do evento.

Por se tratar de show musical, o serviço a ser contratado possui especificações limitantes,
se tornando objeto diferenciado para a regiào.

A Banda Manancialpossui renome, reputação e experiência consagradas pelo gosto popular,
isto tudo compatível com a dimensão do evento que a Administração Municipal se propõe a
realizar.

10. EsrtMATIvAs Do vALoR DA coNTRATAÇÃo

O valor estimado da contratação é de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).

11. DorAÇÃo0RçAMENTARTA

A projeção da despesa para atender a esta licitação estão programadas em dotação
orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente, na
seguinte rubrica:

02000

2006 Secretaria Municipal de Cultura

20s2 Incentivo a Eventos Culturais

33903900 Outros Serviços de Terceiros - lurídica

33903991 Cachê para apresentação artística

15000 Recursos não vinculados de impostos

í2. MODALTDADE DE CONTRATAçÃO

Para a eventual contratação, será utilizado a modalidade inexigibilidade, nos termos do art
74,11, da Lei ns 1.4.133/27.

Av. Moisés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-0OO
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COOUEIROS

Via de regra, as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os
princípios regedores da matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade,
publicidade, moralidade e eficiência [art. 37, XXI, da CF/88J. No entanto, excepcionalmente,
em situações de inviabilidade de competição, a própria lei estabelece hipóteses de
inexigibilidade de licitação, conforme previsto no arl.74 d,a Lei 14.133/21, autorizando a

Administração a realizar contratação direta, sem licitação. O inciso II do referido artigo
dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para contratação de profissional de qualquer
setor artístico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública. A licitâção é inexigível porque, a despeito de
haver vários possíveis executores, não é possível estabelecer, entre eles, critérios obietivos
de comparação de propostas, visto que a contratação de artista é singular, dotada de

subjetividade, o que inviabiliza o estabelecimento de parâmetros objetivos de competição.
Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração
Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a realização do
procedimento licitatório. Além disso, cada artista carrega consigo uma forma única de se

apresentar, o tornando exclusivo no seu campo proíissional. Bem por isto, o sucesso

artístico é objeto de natureza singular, incomparável em estilo e performance, com qualquer
outro de natureza semelhante. Sendo assim, a escolha do profissional levou em conta sua

aceitação pela opinião pública e disponibilidade para realização do serviço.

13, PRAZODEEXECUçÂO

03 de agosto de 2024, com uma hora e meia de duração.

14. PRAzoPARACONTRATAÇÃO

O prazo de vigência será de 02 (dois) meses e poderá ser prorrogado, a critério da

Administração.

15. DA FISCALIZAçÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização ficará a cargo do(a) servidor[a) Benjamin Bispo Alves, Diretor de

Departamento de Eventos e Elaine Cristina dos Santos, Chefe de Divisão de Eventos.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei na 74.133, de 2027.

16. OUTRASPENALIDADES

No caso da eventual inadimplência do CONTRATANTE,quanto ao cumprimento de

quaisquer das suas obrigações estipuladas nas cláusulas acima, notadamente aquelas

especificadas nas Cláusulas Segunda e Terceira, considerar-se-á, automaticamente
rescindido o presente CONTRATO, independentemente de qualquer compromisso

assumido, perante o CONTRATANTE, ficando desde 1á a CONTRATADA autorizada a

negociar a presença do CANTOR em qualquer outra praça ou local, de acordo com suas

Av. Moisés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

necessidades ou interesses, ficando ainda desobrigados ICONTRATADA e CANTOR) com
relação a qualquer pagamento, devolução de parcelas pagas, ou indenização, seja a que
título for.

Também correrá por conta da parte infratora todas as despesas e honorários advocatícios
e multas cabíveis dentro da lei em vigência de nosso País.

Comete infração administrativa o contratado que cometer quaisquer das condutas previstas
no art. 155 da Lei ne 14.133, de 2021, quais sejam:

Dar causa à inexecução parcial do contrato;

Dar causa à inexecução parcial do contrato que causa grave
dano à CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

Dar causa à inexecução total do contrato;

Deixar de entregar a documentâção exigida para o certame;

Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da licitação sem motivo
;ustificado;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

Praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei na 12.846, de 1o de agosto de 2013.

O atraso injustificado no fornecimento do ob;eto sujeitará o fornecedor à multa de mora,
que será aplicada considerando as seguintes proporções:

- 0,330/o ftrinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de materia] ou
execução de serviços/obras, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,
até o limite de 9,9o/o fnove inteiros e nove décimos por centoJ, que corresponde a até 30
[trinta) dias de atraso;

- 0,66% fsessenta e seis centésimos por cento] por dia de atraso que exceder o subitem
anterior, na entrega de material ou execução de serviços, calculados desde o trigésimo
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter
excepcional e a critério do órgão CONTRATANTE, Iimitado à 20% fvinte por cento) do valor
total da avença;

O fornecedor ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

Av Moisés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA OOS COQUEIROS

- Advertência, pela falta o subitem 13.3.1, quando não se.justificar penalidade mais grave;

- M ulta Compensatória de:

al de 0,5% [cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado
do item prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.3.1, 13.3.4 e 13,3.6;

bl de 100/o [dez por cento) até 20o/o (quinze por cento) sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.3.3, 13.3.5, 13.3.7;

c) de 200lo (vinte por cento) até 30% (trinta por centol sobre o valor estimado do item
prejudicado, nos casos previstos nos subitens 13.3.2 e de 13.3.8 a 13.3.12;

d) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 [três) anos, nos casos

dos subitens 16.3.2 a 16.3.7 deste contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;

eJ Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (trêsJ anos e máximo de 6 [seis) anos, nos casos dos

subitens 73.3.8 a 13.3.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais grave;

A sanção de multa moratória prevista pelo item 13.3 não impede a aplicação da multa
compensatória prevista pelo item 13.3.2 deste.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

A aplicação das sanções previstas neste edital, em hipótese alguma, atenua a obrigação de

reparação integral do dano causado à CONTRATANTE.

Em qualquer caso de aplicação de sanção, será assegurado o direito ao contraditório e ampla

defesa da CONTRATADA.

Na aplicação das penalidades previstas neste edital deverão ser observadas todas as normas

contidas no Lei Federal ne 74.1,33 /2027, e quaisquer legislações municipais ou federais
pertinentes.

A penalidade será obrigatoriamente registrada no Diário Oficial de Contas do Estado

[TCE-SE) e no caso de suspensão de licitar, o Licitante deverá ser descredenciado por
igual período, sem prejuízo das demais cominações.

17. PROTEçÃODEDADOS

A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural,

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas

hipóteses dos arts. 7e, 7l e/ott 14 da Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os

serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

Av. Moisés Gomes Pereira, no 16, Bairro: Centro - CEP 49.140-000
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias para o alcance das finalidades do
serviço contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou
regulatória, no exercício regular de direito, por determinação iudicial ou por requisição
da ANPD;

C) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares, ficará consentido,
indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia
aprovação do CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e

gestão, os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços
especificados neste contrâto, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou
utilizâdos para outros finalidades;

Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um
Titular de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de
responder qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou
conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em
vigor.

18. DASoBRIGAÇÕESDAC0NTRÁTANTE

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com o contrato e seus anexos;

Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
ob,eto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

Atestar nas notas fiscais ou faturas a efetiva entrega do obieto deste contrato, conforme
ajuste representado pela nota de empenho;

Aplicar à CONTRÁTADA as sanções previstas em lei e no contrato, quando for o caso;

Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto do presente
contrato.

Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao íornecimento do
objeto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos, efetuando a retenção dos tributos
devidos, consoante a legislação vigente;

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do ob,êto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art.
143 da Lei no 14.133, de 2021,;

Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela CONTRATANTE, o
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro
próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exiiam medidas corretivas.

Cientificar o Departamento de Gestão de Contratos para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DOS COQUEIROS

Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos.

A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do obieto, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

A CONTRATANTE terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro
feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, em havendo garantia contratual.
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í9. OBRIGAçÔESDACONTRÁTADA

A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações deste Termo de Referência, edital e seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

Manter preposto aceito pela CONTRATANTE no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

Executar o objeto contratado no local e forma indicada pela CONTRATANTE, obedecendo

aos prazos estipulados.

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior [art. 137, I I, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos,
lerramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o obieto do presente contrato, sem prévia e

expressa anuência do CONTRATANTE;

Credenciar junto ao CONTRATANTE um representante e número de telefone e e- mail para

prestar esclarecimentos e atender as solicitações, bem como reclamações que porventura
surgirem durante a execução contratual;

Indicar, a pedido do CONTRATANTE, telefones para contato fora dos horários normais de

atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para os casos excepcionais que

porventura venham a ocorrer;



ESTAOO OE SERGIPE
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Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE;

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do
fiscal ou gestor do contratô, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de
202L.

Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia
satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei ne 74.733, de 2O2l;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do CONTRATANTE;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do ob.ieto, durante a vigência do contrato.

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fuiam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

comunicar ao Fiscal do contrato, imediatamente, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do obieto contratual.

Prestar todo esclarecimento ou iníormação solicitada pelo coNTRATANTE ou por seus
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como
aos documentos relativos à execução do empreendimento.

Mobilizar e disponibilizar todos os recursos, materiais, ferramentas e profissionais
necessários para a perfeita execução dos serviços;

lniciar os serviços no prazo fixado pelo CONTRATANTE, em exato cumprimento as

especificações estabelecidas no Termo de Referência.

Responsabilizar-se pela qualidade final dos serviços, fornecer E.P.l.'S (Equipamentos de
Proteção Individuall aos funcionários, recolher todos os encargos sociais referentes aos

funcionários que trabalharem na mesma.

Ao término dos serviços diários, deixar os locais sempre limpos e desimpedidos, na medida
do possível;

Manter a frente dos serviços, profissionais qualificados apresentados na fase de habilitação
ou outros previamente autorizados pela CONTRATANTE e pessoal auxiliar disponível para

sua normal e correta execução;

Cumprir impreterivelmente os prazos estipulados no contrato e Termo de Referência.

Providenciar o transporte dos equipamentos necessários para a prestação dos serviços e

que necessitem sofrer manutenção preventiva ou corretiva, a qual não possa ser efetuada

no próprio local, sem ônus adicional para a CONTRATANTE.

Cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho emitidas pelo

Ministério do Trabalho e Emprego e outros órgãos competentes.

Exigir o uso de Equipamentos de Proteção lndividual - EPI's por seus trabalhadores,
conforme constatada a sua necessidade.

Providenciar, às suas expensas, o transporte, destinação e descarte dos resíduos, detritos e

entulhos resultantes da prestação de serviço, observando a legislação ambiental pertinente.

Empregar boa técnica na prestação dos serviços;

Caberá à CONTRATADA todo o seguro dos materiais e equipamentos sob sua

responsabilidade, e também seguro de acidente de trâbalho para todos os que trabalham

sob sua supervisão.

Apresentar a CONTRATANTE, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e

comerciais decorrentes da execução do Contrato;

Executar os serviços objeto deste contrato de acordo com as prescrições e critérios técnicos

vigentes.

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obieto, de acordo com os artigos 12,

13 e 17 a 27 , do Cídigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990J;

Todos os materiais utilizados para os serviços prestados, serão por conta da empresa

prestadora de serviço;

A CONTRATADA deve ser responsável pela qualidade dos serviços prestados.

orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de
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agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;

Apresentar ao CONTRÂTANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviçO.

Observar, na emissão das notas fiscais para pagamento, o disposto pela Lei Complementar
Municipal ne 046, de 28 de dezembro de 2 006 e alterações, as regras de retenção do Imposto
de Rendas dispostas na Instrução Normativa ne RFB na 1234, de 11de janeiro de 2012, bem
como Decreto Municipal ne 6221/2023 sob pena de não aceitação por parte do
CONTRATANTE.

Cumprir com todas as demais obrigações contidas no Termo de Referência.

2O.DA VINCULAÇÃO AO TERMO DE REFERÊNCIA E À PROPOSTA DA CONTRATADA

Para o bom e fiel cumprimento dos itens constantes neste instrumento, tanto o
CONTRATANTE como o CONTRATADO, estão vinculados a este Termo de Referência e à
proposta do contratado, nos termos do art.92, inciso II, da Lei 74.733/2027.

21. CONCLUSÃO

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade
competente para análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais
providências cabíveis.

Barro dos Coqueiros/Sí, 16 de maio de 2024.

Elaine Cristina dos Santos
Chefe de Divisão de Eventos
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Aprovo este Termo de Referencia em suas especificações, justificativas e orçamento estimativo,
considerando as informações técnicas nele existentes.


